PARECER Nº 716, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1232, DE 2011, VETADO PARCIALMENTE
De autoria do nobre deputado Gil Arantes, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de provadores de roupas adaptados à população com necessidades especiais ou mobilidade reduzida, nos locais que especifica.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 29.752, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, parcialmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir, dando origem à Lei nº 14.737, de 10 de abril de 2012.
Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico. O Relator, na oportunidade, manifestou-se contrariamente ao veto ao artigo 2º e favoravelmente ao veto ao artigo 3º. 

Em seguida, o projeto foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, tendo vencido o prazo regimental sem que esta Comissão proferisse o respectivo parecer.

Diante disso, fui designado Relator Especial, em substituição àquela Comissão, na forma regimental.

Assim, na qualidade de relator designado por este órgão, ficamos convencidos do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada no artigo 2º, uma vez que prioriza a publicidade da norma. No entanto, entendemos que a manutenção do veto ao artigo 3º deve prevalecer, uma vez que os dispositivos da lei são aplicáveis de plano, sem a necessidade de regulamentação. 
Ante o exposto, somos favoráveis ao texto legal, concluindo pela contrariedade ao veto oposto ao artigo 2º e favoravelmente à manutenção do veto ao artigo 3º do projeto de lei nº 1232, de 2011.
É o parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial

